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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO

16ª TURMA

PROCESSO TRT/SP Nº 1000209-70.2020.5.02.0712

AGRAVO DE PETIÇÃO DA 12ª VARA DO TRABALHO DE SÃO PAULO - ZONA SUL

AGRAVANTES: JOSÉ ALCIONE PEREIRA (espólio de) e ABRIL COMUNICAÇÕES S/A

AGRAVADOS: OS MESMOS

JUIZ SENTENCIANTE: JOSÉ DE BARROS VIEIRA NETO

AGRAVOS DE PETIÇÃO. EXECUÇÃO. OBRIGAÇÃO DE FAZER
CONDICIONADA AO TRÂNSITO EM JULGADO. FATO
SUPERVENIENTE. IMPOSSIBILIDADE DE CUMPRIMENTO.
INDENIZAÇÃO SUBSTITUTIVA. INEXISTÊNCIA DE TÍTULO
EXECUTIVO. Inviável a cobrança de indenização substitutiva por
obrigação de fazer cujo cumprimento foi expressamente condicionado ao
trânsito em julgado e que se tornou impossível por fato superveniente
(falecimento do autor). Ausente previsão no título executivo, não cabe
inovar na fase de liquidação. Agravo de petição do exequente desprovido.

ASTREINTES. INAPLICABILIDADE. MULTA POR
DESCUMPRIMENTO DE ORDEM JUDICIAL. BASE DE
CÁLCULO. EXCLUSÃO DE VERBAS INDEVIDAS. As astreintes,
de natureza coercitiva, também não são exigíveis quando não há
inadimplemento de obrigação exigível. Preclusão quanto aos cálculos não
convalida a inclusão de parcela estranha ao título. Mantida a multa pelo
descumprimento de ordem judicial, de rigor a readequação de sua base de
cálculo, excluindo-se parcelas indevidas. Agravo de petição da executada
provido.

Inconformadas com a sentença Id. cb84fcf, complementada pela sentença

Id. cb84fcf, agravam de petição as partes, postulando sua reforma. O exequente, com as razões Id.

de4967e, recorre quanto à preclusão e ao acolhimento parcial dos cálculos apresentados. Já a executada,

com as razões Id. bd85e96, alega excesso de penhora e postula a reforma do julgado quanto à preclusão,

astreintes e multa de 10% sobre a execução.

Tempestividade observada.
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Concedido efeito suspensivo ativo ao agravo de petição interposto pela

reclamada, nos autos da Petição Cível nº 1018768-38.2024.5.02.0000, para determinar "a imediata

liberação, à executada, do valor que excede o valor de R$ 710.092,49, valor bastante para garantir o

."juízo

Contraminuta pela executada (Id. 6314e49) e pelo exequente (Id.

874686b).

É o relatório.

VOTO

Conheço dos agravos, pois presentes os pressupostos de admissibilidade.

 

DO AGRAVO DE PETIÇÃO DO EXEQUENTE

Da preclusão. Da indenização substitutiva da obrigação de fazer.

Insurge-se o exequente contra a sentença que acolheu parcialmente os

embargos à execução da executada, nos seguintes termos:

"A embargante aduz em suma que os cálculos apresentados pelo exequente e
homologados estão equivocados, por incluir verbas não deferidas e multa por obrigação
de fazer indevidas.

Razão em lhe assiste.

Preliminarmente saliento que conforme sentença de homologação de cálculos de
liquidação, a matéria atinente aos cálculos resta preclusa à executada.

A mesma foi devidamente intimada para se manifestar em face dos cálculos
apresentados pelo exequente e, embora devidamente expressamente advertida da
consequência legal de preclusão, manteve-se silente e inerte, decorrendo "in albis" o
prazo assinalado.

Não obstante, quando a homologação dos cálculos este Juízo observou a inclusão de
verba não deferido em sentença e estranha ao título judicial, assim constou:

"Entretanto, os cálculos apresentados pelo exequente não estão absolutamente
corretos.

O exequente incluiu indevidamente nos cálculos apresentados o valor de R$
659.599,43, sob a rubrica de "INDENIZAÇÃO SEGURO DE VIDA" , que não

, que não pode ser modificado na fase de liquidação.consta do título executivo

Ante o exposto, HOMOLOGO parcialmente os cálculos apresentados pelo(a)
reclamante para fixar a condenação no importe de R$ 2.106.597,03, referente seu
crédito bruto atualizado até 01/02/2024, sem juros."
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Contudo, ocorreu , sendo certo que o valor incluídoerro material na decisão supra
indevidamente é de R$ 1.917.416,52 e não de apenas R$ 659.599,43, como constou.

Desse modo, o valor correto devido a título de crédito bruto corrigido é de R$
, sem juros.659.599,43 até 01/02/2024

Por se tratar de erro material, deve ser corrigido.

Quanto a multa pelo não cumprimento da obrigação de fazer, sem razão a executada.

É que diferentemente da verba "INDENIZAÇÃO SEGURO DE VIDA" a executada foi
condenada à obrigação de fazer de restabelecer o seguro de vida, sob pena de multa.

Com efeito, incumbia à executada no prazo assinalado para se manifestar em face dos
cálculos apresentados pelo reclamante, registrar sua imposição à multa aplicada. Ônus
que lhe competia e do qual não se desvencilhou, sendo declarada a preclusão em face da
matéria de cálculos em face da mesma.""

O exequente aduz, em síntese, que (i) a reclamada não apresentou seus

cálculos dentro do prazo que lhe foi concedido, operando-se a preclusão a esse respeito; e que (ii) não

havia erro na sentença homologatória, que observou estritamente ao comando exposto no , umadecisum

vez que consta dotítulo executivo a condenação da reclamada a:

"(...)

d) restabelecer e manter o Autor no seguro de vida por ela prometido, nas mesmas
condições anteriores, uma vez que, conforme fundamentação supra, claramente
presentes os requisitos básicos para a antecipação dos efeitos da tutela final no presente
caso, sob pena de pagamento de multa diária no importe de R$ 500,00 (quinhentos
reais), ora limitada, por medida de razoabilidade e proporcionalidade, ao valor de R$
389.000,00 (trezentos e oitenta e nove mil reais) correspondente a aproximadamente a
50% do valor indicado no documento ID. f70480d, com base no art. 497, parágrafo
único do Código de Processo Civil (...)"

Sem razão o exequente.

É verdade que a sentença condenatória fixou expressamente a obrigação

de fazer consistente na reinclusão do reclamante no seguro de vida mantido pela reclamada. No entanto,

ao apreciar embargos declaratórios, condicionou o cumprimento da obrigação ao trânsito em julgado. In

:verbis

"No que diz respeito ao seguro de vida, esclareço tão somente que não haverá
necessidade comprovação imediata do cumprimento de obrigação de fazer, devendo que
ser aguardado o trânsito em julgado para comprovação do cumprimento de obrigação

."de fazer

Ocorre que o falecimento do reclamante ocorreu em 02.09.2020, antes do

trânsito em julgado (29.06.2023), fato incontroverso nos autos. Por consequência, a obrigação de fazer

jamais se tornou exigível, tendo-se tornado impossível por causa superveniente e alheia à vontade da

parte devedora.

A pretensão de converter a obrigação de fazer em indenização pecuniária

substitutiva não foi objeto da sentença, tampouco houve provocação da parte nesse sentido no momento
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processual oportuno. Ademais, a liquidação de sentença não pode inovar ou ampliar os limites do título

executivo judicial, sob pena de violação aos princípios da segurança jurídica e do contraditório.

A alegada preclusão da reclamada não possui o condão de convalidar a

inclusão, nos cálculos de liquidação, de parcela que não consta do título executivo e cuja causa jurídica

sequer chegou a se formar, já que não houve o inadimplemento de obrigação exigível.

Nego provimento ao agravo de petição do reclamante.

 

DO AGRAVO DE PETIÇÃO DA EXECUTADA

1. Do excesso de execução. Do efeito suspensivo.

Nos autos da Petição Cível nº 1018768-38.2024.5.02.0000, a agravante

postulou, liminarmente, a concessão de efeito suspensivo ao agravo de petição, com vistas à liberação da

quantia bloqueada em valor superior ao homologado na execução, argumentando que houve excesso de

penhora.

Foi deferido, por esta relatora, o pedido liminar para "determinar a

imediata liberação, à executada, do valor que excede o valor de R$ 710.092,49, valor bastante para

", decisão essa que merece ser confirmada.garantir o juízo

Isso porque em 28.05.2024 o D. Juízo da 12ª Vara do Trabalho da Zona

Sul homologou parcialmente os cálculos apresentados pelo reclamante nos seguintes termos:

"A reclamada, embora devidamente intimada para apresentar os cálculos de liquidação,
manteve-se silente e inerte. Ante o exposto, declaro preclusa a matéria atinente aos
cálculos de liquidação em face da mesma, conforme expressamente advertida no
despacho id: 6d4cba0.

Entretanto, os cálculos apresentados pelo exequente não estão absolutamente corretos.

O exequente incluiu indevidamente nos cálculos apresentados o valor de R$ 659.599,43,
sob a rubrica de 'INDENIZAÇÃO SEGURO DE VIDA', que não consta do título
executivo, que não pode ser modificado na fase de liquidação.

Ante o exposto, HOMOLOGO parcialmente os cálculos apresentados pelo(a)
reclamante para fixar a condenação no importe de R$ 2.106.597,03, referente seu
crédito bruto atualizado até 01/02/2024, sem juros.

Juros de mora devidos desde a distribuição do feito até o efetivo pagamento.

Acrescente-se, à execução o valor de R$ 65.959,94 de honorários sucumbenciais devidos
ao(à) patrono(a) do(a) reclamante." (destaques nossos)
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Verifica-se, ainda, que em 10.09.2024 efetivou-se o bloqueio integral dos

valores homologados (R$ 2.106.597,03, conforme Id. f16b5f9).

Garantido o juízo, foram opostos embargos à execução pela executada,

apontando para excesso de execução, tendo em vista que o valor indicado nos cálculos do exequente para

a parcela " " foi de R$ 1.917.416,52, e não de R$ 659.599,43, sendo que oindenização seguro de vida

equívoco foi reconhecido pelo Juízo a quo em sentença de embargos à execução, já transcrita

integralmente no tópico anterior, que corrigiu o erro material detectado, nos seguintes termos:

"(...) quando a homologação dos cálculos este Juízo observou a inclusão de verba não
deferido em sentença e estranha ao título judicial, assim constou:

'Entretanto, os cálculos apresentados pelo exequente não estão absolutamente corretos.

O exequente incluiu indevidamente nos cálculos apresentados o valor de R$ 659.599,43,
sob a rubrica de 'INDENIZAÇÃO SEGURO DE VIDA', que não consta do título
executivo, que não pode ser modificado na fase de liquidação.

Ante o exposto, parcialmente os cálculos HOMOLOGO apresentados pelo(a)
reclamante para fixar a condenação no importe de R$ 2.106.597,03, referente seu
crédito bruto atualizado até 01/02/2024, sem juros.'

Contudo, ocorreu erro material na decisão supra, sendo certo que o valor incluído
.indevidamente é de R$ 1.917.416,52 e não de apenas R$ 659.599,43, como constou

Desse modo, o valor correto devido a título de crédito bruto corrigido é de R$
 até 01/02/2024, sem juros." (destaques nossos).659.599,43

Embora tenha retificado a sentença homologatória para fixar o crédito

bruto do autor em R$ 659.599,43, o D. Juízo  manteve a penhora no montante de R$ 2.106.597,03,a quo

indeferindo o pedido de liberação do valor excedente à executada, "tendo em vista o Agravo de Petição

".interposto pelo exequente

O valor bloqueado excede o crédito do autor em quase um milhão e meio

de reais, ultrapassando três vezes o valor homologado pela origem, o que não se justifica, mormente se

considerado que, conforme já apreciado no agravo de petição interposto pelo exequente, não há no título

executivo previsão de indenização substitutiva da obrigação de fazer, o que torna indevida a inclusão da

parcela indenizatória nos cálculos da liquidação.

Assim,  a liminar deferida nos autos da Petição Cível nºconfirmo

1018768-38.2024.5.02.0000 para determinar a imediata liberação, à executada, do valor que excede o

valor de R$ 710.092,49, valor bastante para garantir o juízo.

 

2. Das multas e da preclusão
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A executada postula a reforma da sentença de origem para que, diante da

exclusão da parcela "indenização seguro de vida" dos cálculos da liquidação, as multas indicadas pelo

autor na planilha Id. 8487feb também sejam revistas.

Tem razão a reclamada.

Os cálculos apresentados pelo autor, e parcialmente acolhidos pela

origem, incluíam, além da "indenização seguro de vida" (valor corrigido de R$ 1.446.997,60), a multa

pelo descumprimento da obrigação de fazer ("Multa seguro de vida", R$ 389.000,00) e "multa sobre

execução 10%" (R$ 246.483,63).

Segundo se infere dos arts. 536 e 537 do CPC, as astreintes possuem

natureza coercitiva, e não indenizatória, sendo inaplicáveis quando a obrigação não se torna exigível ou

seu cumprimento se torna impossível por fato superveniente.

A decisão de origem, ao manter a multa com fundamento exclusivo na

preclusão da reclamada quanto aos cálculos, incorreu em , pois a discussão posta nãoerror in judicando

diz respeito à exatidão dos valores aritméticos, mas à própria inexistência do fato gerador da penalidade,

questão de ordem pública que não se sujeita aos efeitos da preclusão.

Consoante já exposto, a obrigação de reincluir o reclamante no seguro de

vida somente se tornaria exigível após o trânsito em julgado da sentença. Tal condição foi expressamente

reconhecida pelo juízo de origem na fase de conhecimento, ao indeferir a tutela provisória.

Nesse cenário, o falecimento do reclamante antes do trânsito em julgado

tornou impossível o cumprimento da obrigação de fazer, não se verificando o inadimplemento voluntário

e culposo que justifique a incidência de multa cominatória, a qual deve por isso ser extirpada.

Já quanto à multa de 10% sobre a execução, não se discute seu cabimento,

sendo que, expressamente intimada para realizar o pagamento do valor incontroverso em 10 dias, "sob

pena de imediata penhora e, inclusive multa de 10% sobre o valor da execução por desobediência a

" (Id. 6d4cba0), a executada quedou-se inerte.ordem judicial

Embora não se insurja contra a aplicação da multa, a agravante questiona

o valor homologado pela origem, uma vez que o montante indicado pelo autor (R$ 246.483,63) foi

calculado com base não apenas nas indenizações por danos morais e materiais, mas também sobre a

indenização substitutiva do seguro de vida e as respectivas astreintes.

Número do processo: 1000209-70.2020.5.02.0712
Número do documento: 25032416220443000000260843028

https://pje.trt2.jus.br/segundograu/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=25032416220443000000260843028
Assinado eletronicamente por: FERNANDA OLIVA COBRA VALDIVIA - 25/04/2025 15:18:33 - 4491f4e

ID. 4491f4e - Pág. 6

Fls.: 7



Considerando-se que tanto a indenização substitutiva da obrigação de

fazer quanto as astreintes foram reconhecidas como indevidas, é imperativo que tais parcelas sejam

igualmente excluídas da base de cálculo da multa de 10% sobre a execução, sob pena de se manter

penalidade pecuniária incidente sobre valores inexigíveis, o que contraria os princípios da legalidade e da

execução fundada em título certo, líquido e exigível.

Dou, pois, provimento ao agravo de petição da executada para

determinar (i) a exclusão da multa pelo descumprimento da obrigação de fazer, ante a impossibilidade de

cumprimento, e (ii) a readequação da multa de 10% sobre a execução, excluindo da sua base de cálculo

as verbas "indenização seguro de vida" e "multa seguro de vida", ora afastadas.

Presidiu o julgamento o Exmo. Sr. Desembargador Nelson Bueno do
Prado.

Tomaram parte no julgamento a Exma. Sra. Desembargadora Fernanda
Oliva Cobra Valdívia (relatora), a Exma. Sra. Desembargadora Regina
Duarte (segunda votante), e a MM. Juíza Carla Maria Hespanhol Lima
(cad.4) (terceira votante).

Sustentação oral pelo Dr.Neville De Oliveira (Abril Comunicacoes S/A).

 

Diante do exposto, ACORDAM os Magistrados da 16ª Turma do

Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região em: por unanimidade de votos,  os agravos deCONHECER

petição e, no mérito,   e  NEGAR PROVIMENTO ao agravo do exequente DAR PROVIMENTO ao

, para  confirmar a liminar deferida nos autos da Petição Cível nº 1018768-agrava da executada a)

38.2024.5.02.0000, que determinou a liberação, à executada, do valor que excede o valor de R$

710.092,49;  determinar a exclusão, dos cálculos homologados, da multa pelo descumprimento dab)

obrigação de fazer, ante a impossibilidade de cumprimento; e  determinar a readequação da multa dec)

10% sobre a execução, excluindo da sua base de cálculo as verbas "indenização seguro de vida" e "multa

seguro de vida", ora afastadas, tudo nos termos da fundamentação do voto. Mantida, no mais, a sentença

de origem.
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FERNANDA OLIVA COBRA VALDÍVIA

Relatora

FOCV7
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